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ANEXO II – RESOLUÇÃO CFM Nº 1.974/2011  

(Nova redação - Alterado pela Resolução CFM 2.126/2015) 

 
  

Lista de documentos que devem observar os critérios explicitados nesta Resolução: 

 

Atestado 

Atestado de amputação 

Atestado médico 

Atestado médico para licença-maternidade 

Aviso de cirurgia 

Aviso de óbito 

Boletim de anestesia  

Boletim de atendimento 

Boletim de sala ─ material e medicamentos de sala 

Cartão da família 

Cartão de agendamento 

Cartão índice 

Cartão saúde 

Carteira da gestante 

Declaração de comparecimento 

Demonstrativo de atendimento 

Ficha ambulatorial de procedimento (FAP) 

Ficha clínica de pré-natal 

Ficha de internação ou atendimento 

Ficha de acompanhamento 

Ficha de acompanhamento de pacientes para remoção 

Ficha de acompanhamento do hipertenso e/ou diabético 

Ficha de anamnese/exame físico 

Ficha de anestesia 

Ficha de arrolamento de valores/pertences – paciente 

Ficha de assistência ao paciente no pré, trans e pós-operatório imediato 

Ficha de atendimento 

Ficha de atendimento – pré-natal 

Ficha de avaliação pré-anestésica 

Ficha de cadastramento de paciente 

Ficha de cadastro da família 

Ficha de cadastro da gestante 

Ficha de cadastro do hipertenso e/ou diabético 

Ficha de cadastro para fornecimento de preservativos 

http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/CFM/2015/2126_2015.pdf
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Ficha de cadastro – Programa Remédio em Casa 

Ficha de cronograma de visita do agente comunitário de saúde (ACS) 

Ficha de encaminhamento hospitalar 

Ficha de evolução de morbidade 

Ficha de evolução de paciente 

Ficha de evolução médica 

Ficha de exame colposcópico 

Ficha de exame físico/evolução de enfermagem (clínica psiquiátrica) 

Ficha de exames de emergência 

Ficha de identificação de cadáver 

Ficha de identificação do paciente 

Ficha de identificação do recém-nascido 

Ficha de notificação de casos suspeitos ou confirmados (sistema de informação para a 

vigilância de violências e acidentes - SIVVA) 

Ficha de preparo de ultrassom – abdome superior / hipocôndrio direito / vias biliares 

Ficha de preparo de ultrassom – vias urinárias / pélvico / próstata 

Ficha de procedimento com registro BPA individualizado 

Ficha de procedimento para realização de exames Papanicolau (PCG) e colposcopia 

Ficha de referência/contrarreferência 

Ficha de registro diário de atividades e procedimentos 

Ficha de remoção domiciliar 

Ficha de solicitação de antimicrobianos de uso controlado 

Ficha para registro diário de atividades, procedimentos e marcadores (médico, 

enfermeiro, auxiliar de enfermagem, ACS) 

Folha de enfermagem 

Formulário da Comissão de Revisão de Óbito 

Formulário de controle hídrico e TRP 

Formulário de histórico de enfermagem 

Formulário de prescrição 

Formulário de prescrição médica 

Formulário de solicitação de insumos 

Guia de encaminhamento  

Guia de encaminhamento de cadáver 

Guia de internação hospitalar 

Laudo médico para a emissão da AIH 

Laudo médico para a emissão de APAC 

Laudo para solicitação/autorização de procedimento ambulatorial 

Prontuário 

Receituário médico 
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Relatório de cirurgia 

Relatório de visitas domiciliares 

Resumo de alta hospitalar 

Solicitação de procedimento especializado 

Termo de autorização de internação 

Termo de autorização para encaminhamento de membro 

Termo de consentimento informado 

Termo de consentimento para procedimento anestésico 

Termo de encaminhamento para alto risco 

Termo final de utilização de próteses, órteses e outros materiais pelas equipes médicas. 
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ANEXO III – RESOLUÇÃO CFM Nº 1.974/2011 
 
 
MODELOS DE ANÚNCIOS IMPRESSOS JÁ COM AS REGRAS INCORPORADAS 
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MODELOS DE ANÚNCIOS EM BUSDOORS E OUTDOORS JÁ COM AS REGRAS INCORPORADAS  
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MODELOS DE ANÚNCIOS NA INTERNET JÁ COM AS REGRAS INCORPORADAS 
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MODELOS DE ASSINATURA PARA ANÚNCIO EM TV JÁ COM AS REGRAS INCORPORADAS  
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MODELOS DE ADEQUAÇÃO DO CABEÇALHO DA PAPELARIA JÁ COM AS REGRAS 

INCORPORADAS 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA RESOLUÇÃO CFM Nº 1.974/2011 

  

    Tendo sido autorizado pela Codame Nacional, em Santa Catarina, durante 

reunião ordinária para apreciação de diversos assuntos, a promover alterações na Resolução 

CFM nº 1.701/03, em virtude de lacunas no controle da divulgação de assuntos médicos e 

visando ajustar alguns itens à contemporaneidade, bem como tornar objetiva a forma de aplicar 

seus fundamentos, retirando o caráter subjetivo do apenas escrito, passamos a apresentar as 

razões das modificações e o manual para aplicação e controle da propaganda e publicidade 

médica. 

    A Lei nº 4.113/42 estabelece critérios de controle sobre a informação a ser dada 

pelos médicos quando da divulgação do tratamento de órgãos ou sistemas, ou ainda doenças 

específicas, obrigando a que estejam sempre relacionadas à sua especialidade, bem como, em 

seu material propagandístico de apresentação como médico, os títulos lato sensu, que só 

poderão aparecer quando vinculados à especialidade registrada no Conselho Regional de 

Medicina (CRM) ─ impedindo que os cursos ministrados para fins pedagógicos sejam 

equiparados à Residência Médica ─ ou a prova de títulos da Associação Médica Brasileira, 

únicas duas formas de reconhecimento, pelo CFM, para fins de registro em especialidade. 

Também é introduzida a obrigatoriedade do registro dos certificados de atualização, em 

obediência ao art. 17 da Lei nº 3.268/57, quando o médico pretender anunciar sua perene 

preocupação em se manter atualizado com a medicina, sua especialidade ou área de atuação. 

Mesmo considerando não ser obrigatório que os médicos se submetam involuntariamente a 

qualquer curso ou capacitação, aqueles que o fizerem devem, sim, informar ao CRM esta 

atualização por força do estabelecido em nossos preceitos legais. 

    Também se abre a perspectiva de alcançar as sociedades de especialidade e os 

sindicatos médicos, como organismos essencialmente médicos, para que não se vinculem às 

empresas farmacêuticas, de órteses e próteses ou qualquer outro organismo, mesmo 

governamental, quando de manifestações que colidam com as proibições expressas neste 

instrumento normativo. 

    Por último, para cumprir o decidido no fórum da Codame, em 2009, e na reunião 

em Santa Catarina, em 2010. 

 

 

Emmanuel Fortes Silveira Cavalcanti 

Relator 

 


